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Resumo

O objetivo central deste texto é discutir desenvolvimento e saúde sob a óti-
ca da influência da governança da saúde global, utilizando como traça-
dor a dimensão das políticas de pesquisa, desenvolvimento e inovação em 
saúde, que se referem, de um lado, a insumos importantes para o sistema 
de saúde – como fármacos e medicamentos, vacinas, reativos para diag-
nóstico e equipamentos e, de outro, a conceitos e práticas inovadoras para 
o aperfeiçoamento dos sistemas de saúde e da saúde pública. Examina os 
dois principais macroprocessos que influenciam o desenvolvimento e a 
saúde: a Agenda do Desenvolvimento para o pós-2015 e o processo sobre 
pesquisa e desenvolvimento, propriedade intelectual e acesso a insumos 
em saúde em curso na Organização Mundial da Saúde. Conclui que mui-
to há que ser feito para que a referida Agenda possa representar um pacto 
político internacional coerente e viável, e que os dois macroprocessos re-
lacionados com a inovação em saúde precisam ser agilizados, mas para 
isto torna-se necessária a democratização da participação dos maiores 
interessados – os pacientes e, de modo geral, a população dos países mais 
pobres – pois só desta maneira será superada a “soma zero” em que se en-
contra o embate entre os representantes de Estados-membros nos debates 
atuais.
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Introdução

Os temas saúde e desenvolvimento estão histori-
camente vinculados, qualquer que seja o signifi-
cado que se atribua aos dois processos. Quando 
se admite que ambos – desenvolvimento e saúde 
– são política, econômica e socialmente produzi-
dos, os vínculos entre estes processos ficam ain-
da mais evidentes.

Há razoável consenso entre diversos au-
tores e instituições que atuam com os temas 
desenvolvimento e saúde, que esta, entendida 
como populações saudáveis e não meramente 
ausência de doenças, é fundamental para o de-
senvolvimento econômico e social e que este, 
quando equitativo, contribui para a saúde das 
populações 1,2,3,4 por via, entre outras razões, de 
possibilitar melhores condições de vida e da im-
plementação de sistemas e políticas que visam a 
proteger a população.

Diversos processos políticos e crises econô-
micas que levaram a desastres sociais nos últi-
mos 50-60 anos e crises conjunturais inerentes 
ao desenvolvimento capitalista, ou estruturais 
como parece ser a crise de 2008, a partir dos paí-
ses centrais do sistema capitalista, trazem conse-
quências deletérias para os sistemas sociais e a 
saúde da população.

É o caso das crescentes iniquidades econômi-
cas e sociais em diversos países e regiões, que le-
varam a “comunidade internacional”, por via das 
Organizações das Nações Unidas (ONU), a reali-
zar no ano 2000, a Cúpula do Milênio, após uma 
sequência de Conferências Mundiais realizadas 
pelos organismos setoriais da ONU (Programa 
das Nações Unidas para o Desenvolvimento, 
Fundo das Nações Unidas para a Infância, Orga-
nização das Nações Unidas para Alimentação e 
Agricultura, e outras) na década de 1990, visando 
a preparar o mundo para o século XXI e difundir a 
agenda social das Nações Unidas 5. A Declaração 
do Milênio e os Objetivos do Desenvolvimento do 
Milênio (ODM) 6, resultantes da Cúpula, estabe-
leceram compromissos firmados pelos mais al-
tos dirigentes de todos os Estados-membros das 
Nações Unidas, em torno de um conjunto de ob-
jetivos bem definidos, que finalizaram em 2015.

Agora, novos compromissos estão sendo ne-
gociados – a Agenda do Milênio pós-2015 e os 
Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS) 
– num contexto de crise econômica mundial, po-
liticamente orientados pelo conceito do desen-
volvimento sustentável, processo de raízes pro-
fundas (Estocolmo, 1972; Rio de Janeiro, 1992) 
reafirmado pela Conferência das Nações Unidas 
sobre Desenvolvimento Sustentável (Rio+20), e 
em setembro de 2015 na Assembleia Geral das 
Nações Unidas (AGNU).

Da mesma forma, as políticas e práticas da 
inovação tecnológica e seus efeitos para a saúde 
pública são de caráter estrutural. O desenvolvi-
mento de medicamentos, vacinas, recursos pa-
ra diagnóstico, equipamentos ou inovações no 
aperfeiçoamento dos sistemas de saúde respon-
de a interesses econômicos gigantescos, impli-
cando repercussões sobre a saúde da população, 
conforme se desenrolem seus diversos compo-
nentes: produção e apropriação do conhecimen-
to, desenvolvimento tecnológico, produção e 
acesso. Esse é um campo de disputas políticas 
e econômicas, do qual participam países produ-
tores (geralmente desenvolvidos) e dependentes 
de tecnologias (geralmente em desenvolvimento, 
com raras exceções), agências das Nações Uni-
das, empresas privadas (grosso modo, multina-
cionais), institutos públicos e organizações não 
governamentais nacionais e internacionais, en-
tre outros atores relevantes. 

O objetivo central deste trabalho é discutir 
desenvolvimento e saúde sob a ótica da influên-
cia da governança da saúde global, utilizando co-
mo traçador a dimensão das políticas de pesqui-
sa, desenvolvimento e inovação em saúde, que 
se referem, de um lado, a insumos importantes 
para o sistema de saúde – como fármacos e me-
dicamentos, vacinas, reativos para diagnóstico e 
equipamentos e, de outro, a conceitos e práticas 
inovadoras para o aperfeiçoamento dos sistemas 
de saúde e da saúde pública.

Políticas globais de desenvolvimento  
e saúde

A saúde caracteriza-se por espaços de governan-
ça, de articulação, de tomada de decisão e de po-
deres gerados e influenciados por dinâmicas na-
cionais/regionais/globais de delimitações cada 
vez mais imprecisas. Isso é, diante de dinâmicas 
complexas provenientes da globalização, é cada 
vez mais difícil separar o espaço global do espaço 
nacional, resultando na necessidade de conside-
rar níveis diferentes de governança para formular 
e implementar políticas de maneira eficaz. Esse 
cenário difuso e desafiador foi sacudido, desde 
2007, pela maior crise financeira global desde a 
Grande Depressão do final da década de 1920, 
que estancou o crescimento e revelou fragilida-
des sistêmicas e desequilíbrios persistentes, que 
necessitarão ser profundamente alterados se 
quisermos que o mundo do século XXI se desen-
volva de maneira mais inclusiva.

A “governança global e saúde” fundamenta-
se no reconhecimento de que a saúde é forte-
mente influenciada por instituições e políticas 
externas ao “setor” saúde, como comércio, pro-
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priedade intelectual, trabalho ou meio ambiente, 
entre outros. Acordos como a Declaração Política 
do Rio sobre os Determinantes Sociais da Saúde 
(2011) 7, bem como a Declaração de Moscou da 
Primeira Reunião Ministerial Global sobre Vida 
Saudável e Doenças Não-transmissíveis (DNT), 
em 2011 8, sublinharam as forças multissetoriais 
que influenciam a saúde e o bem-estar.

A Declaração de Moscou salienta que “a pre-
venção e controle das DNT requerem (...) um gran-
de número de medidas multissetoriais, nos vários 
níveis, visando todo o espectro dos determinantes 
destas doenças (do nível individual ao estrutural), 
de modo a criar as condições necessárias a uma 
vida saudável” 8.

Já a Declaração do Rio assume que “a equi-
dade em saúde é uma responsabilidade compar-
tilhada e demanda o engajamento de todos os 
setores governamentais, de todos os segmentos da 
sociedade e de todos os membros da comunidade 
internacional em uma ação global de ‘todos pela 
equidade’ e ‘saúde para todos’” 7. A mesma De-
claração assevera que “as desigualdades em cada 
país e entre os países são política, econômica e so-
cialmente inaceitáveis — além de injustas e, em 
grande parte, evitáveis” 7. Desse modo, a decla-
ração reafirma a resolução da Assembleia Mun-
dial da Saúde sobre os Determinantes Sociais da 
Saúde, na qual são assinaladas três recomenda-
ções da Comissão da OMS sobre Determinantes 
Sociais da Saúde: melhorar as condições de vida; 
combater a distribuição desigual de poder, di-
nheiro e recursos; e medir a magnitude do pro-
blema, compreendê-lo e avaliar o impacto das 
intervenções.

Em outro âmbito está o empenho do Grupo 
Ministerial de Oslo, composto pelos ministros 
das relações exteriores de sete países (Brasil, 
França, Indonésia, Noruega, Senegal, África do 
Sul e Tailândia) que, em 2007, assinaram a De-
claração Ministerial de Oslo sobre Saúde Global 9, 
na qual afirmam ser necessário dar prioridade à 
saúde nos temas políticos globais como comér-
cio, direitos de propriedade intelectual, gestão 
de conflitos e crises, estratégias de desenvolvi-
mento e política externa. Em 2013, o grupo apon-
tou para a emergência de determinantes sociais, 
econômicos e ambientais negativos para a saúde 
e chamou a atenção para a importância de mo-
nitorar políticas extrassetoriais com indicadores 
próprios de saúde, o que a colocaria no centro da 
nova arquitetura universal de desenvolvimento 
sustentável 10.

Em amplo estudo realizado pela Comissão 
Lancet-Oslo 11, são identificados os “determi-
nantes políticos globais da saúde”, geradores de 
inequidades entre países e no interior dos mes-
mos e, por isto, nocivos à saúde das populações e 

prejudiciais aos sistemas de proteção social e de 
saúde. Entre tais políticas e práticas estão crises 
econômicas e medidas de austeridade; proprie-
dade intelectual; tratados sobre investimentos 
estrangeiros; segurança alimentar; atividades 
empresariais transnacionais; imigração ilegal; e 
conflitos violentos. Os casos analisados mostram 
que, no panorama atual da governança global, 
assimetrias de poder entre atores com interesses 
conflitantes influenciam decisivamente os deter-
minantes políticos da saúde.

Já o Grupo 77 (G77), em documento apre-
sentado ao Grupo de Trabalho Aberto sobre os 
Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (em 
inglês, Open Working Group on Sustainable De-
velopment Goals – OWG), reafirma “a importân-
cia de aproveitar as flexibilidades que oferece o 
Acordo sobre Aspectos dos Direitos de Proprieda-
de Intelectual Relacionados ao Comércio (Acor-
do TRIPS) para promover a saúde das pessoas e o 
acesso aos medicamentos” 12. Ademais, exorta os 
países desenvolvidos “que respeitem plenamente 
o direito dos países em desenvolvimento a apro-
veitar ao máximo as flexibilidades previstas no 
Acordo TRIPS e que se abstenham de adotar me-
didas, inclusive de natureza comercial, que impe-
çam os países em desenvolvimento a exercer este 
direito ou que os dissuadam de fazê-lo” 12.

Nesse sentido, o G77 está certamente apon-
tando para os efeitos dos acordos comerciais 
gerais impostos pelos países desenvolvidos aos 
países em desenvolvimento, e utilizados por em-
presas transnacionais para contrapor-se a leis 
nacionais que lhes sejam prejudiciais, inclusive 
na saúde, o que também é apontado na Comis-
são Lancet-Oslo. Os efeitos negativos sobre a 
saúde podem ocorrer pela pressão sobre os Esta-
dos para a suavização de normas e padrões técni-
cos, ausência de instrumentos contra os abusos e 
imposição de regras de propriedade intelectual, 
que podem causar obstáculos ao acesso a medi-
camentos e a outros insumos para a saúde 13,14.

A Agenda para o Desenvolvimento  
pós-2015 das Nações Unidas

Um dos principais processos políticos globais, 
componente da governança externa ao setor saú-
de, é a Agenda para o Desenvolvimento pós-2015, 
que seguramente vai influenciar os Estados-na-
cionais, impactando a situação de saúde e os sis-
temas nacionais de saúde em todo o mundo.

Os dirigentes dos Estados-membros das Na-
ções Unidas firmaram na Rio+20 o documento O 
Futuro que Queremos 15 que, além de oferecer as 
bases políticas para o futuro processo de desen-
volvimento sustentável, definiu linhas de traba-
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lho amplas e participativas (consultas-diálogos 
globais, Painel de Alto Nível e outras) que pre-
pararam contribuições 16,17 até chegar ao OWG, 
vértice de todo o processo. Esse preparou o OWG 
Outcome Document 18, que a AGNU 2014 consi-
derou ser a base para as discussões subsequentes 
e que está em debate até a AGNU de setembro de 
2015. Em dezembro de 2014, cumprindo deter-
minação da AGNU, o Secretário Geral preparou 
Informe 19, sintetizando as contribuições de todo 
o processo apresentado na Figura 1.

O OWG propõe 17 ODS (Figura 2), cada um 
deles contendo metas (que totalizam 169) e indi-
cadores; dois deles (ODS 16 e 17) são referentes a 
“meios de implementação” gerais dos ODS. Entre 
os ODS está incluída a Saúde, enunciado como 
“assegurar vidas saudáveis e promover o bem-es-
tar para todos em todas as idades”, que contém 
nove metas e quatro meios de implementação 
(Figura 3).

Três das metas do ODS Saúde se referem à 
agenda dos ODM (metas 1, 2 e 3). As outras seis 
fazem referência a: (4) doenças não transmissí-
veis e promoção da saúde mental e bem-estar; 
(5) prevenção e tratamento do abuso de substân-
cias aditivas e álcool; (6) acidentes de trânsito; (7) 
saúde sexual e reprodutiva; (8) cobertura univer-
sal de saúde, incluindo o acesso a medicamen-
tos e vacinas; e (9) saúde ambiental. Impossível 
admitir que esse conjunto fracionado de metas 
possa realizar o objetivo maior de “assegurar vi-
das saudáveis e bem-estar para todos em todas 
as idades”. Da mesma forma, os quatro meios de 
implementação específicos (Figura 3) nem de 
longe dão conta de implementar as metas fina-
lísticas (1 a 9) e, menos ainda, o ambicioso enun-
ciado do ODS Saúde.

As metas do ODS Saúde destacam o acesso 
aos insumos para a saúde e a importância de pes-
quisa e desenvolvimento (P&D) em relação aos 

Figura 1

Processo de formulação da Agenda e dos Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS), definido pela Rio+20 e aprovado na Assembleia Geral das 

Nações Unidas (United Nations General Assembly – UNGA) de 2012.

Fonte: Buss et al. 42.
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mesmos (meta 8 e meio de implementação “c”), 
embora ainda não tenham sido detalhados meios 
de implementação específicos ou indicadores 
para este caso. Observa-se a omissão quanto a 
inovações também em tecnologias “soft”, fun-
damentais para o desenvolvimento de sistemas 
de saúde universais, equitativos, integrais e de 
qualidade, inclusive no campo da saúde pública.

Já o documento de orientação para as nego-
ciações do Brasil quanto à agenda pós-2015 20 
posiciona-se mais claramente, defendendo: fo-
mentar projetos de pesquisa científica e tecnoló-
gica, visando à produção de conhecimento para a 
efetivação do direito universal à saúde; fortalecer 
e ampliar as indústrias nacionais produtoras de 
fármacos, equipamentos e outros produtos para 
a saúde, na perspectiva de ampliação do aces-
so da população às tecnologias de diagnóstico e 
tratamento, garantindo a economicidade para o 
poder público; e garantir o acesso a medicamen-
tos, vacinas e outros produtos médicos seguros, 
eficazes, de qualidade e a preços acessíveis, bem 
como garantir sua prescrição e dispensação de 
forma racional.

Dada a importância que outros ODS e res-
pectivas metas têm para a saúde, bem como 
eventuais omissões nos mesmos, observa-se que 

muitos dos outros 16 ODS (Figura 2) contêm me-
tas diretamente relacionadas com a saúde (por 
exemplo, eliminação da fome, segurança alimen-
tar, nutrição segundo necessidades, redução da 
desnutrição, desenvolvimento infantil, acesso à 
água de qualidade e saneamento com redução de 
doenças, desastres naturais e mortes, violência e 
saúde, poluições do ar, solo e água e suas influên-
cias sobre saúde). Nesse sentido, o OWG incor-
porou, de alguma forma, as ideias da estratégia 
de “saúde em todas as políticas”; contudo, curio-
samente metas que mencionam diretamente a 
saúde estão ausentes em ODS de “natureza eco-
nômica”, como industrialização sustentável ou 
crescimento econômico e emprego decente. A 
proteção à saúde dos trabalhadores em ambien-
tes potencialmente prejudiciais ou ações sobre 
poluição ambiental derivada dos processos pro-
dutivos, por exemplo, são ignorados nos ODS 8 e 
9, expressando o divórcio entre questões econô-
micas e ambientais e saúde humana. Fica muito 
claro, ainda, que todos os ODS são, de alguma 
forma, “determinantes sociais da saúde”, embo-
ra não mencionem diretamente a saúde entre as 
suas metas.

Um longo caminho ainda precisa ser trilhado 
para a superação de omissões, buscando estabe-

Figura 2

Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS) pelo Grupo de Trabalho Aberto da Assembleia Geral das Nações Unidas (Open Working Group on 

Sustainable Development Goals – OWG).

Fonte: Buss et al. 42.
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lecer maior compatibilidade e coerência entre os 
ODS, para alcançar um desenvolvimento susten-
tável que, de fato, considere e integre seus três 
componentes: sociais, ambientais e econômicos.

Saúde e ciência, tecnologia e inovação 
na agenda pós-2015

No campo da pesquisa e inovação em saúde, sur-
gem desafios que requerem novo impulso global. 
Entre eles, a diminuição da eficácia de alguns 
medicamentos e outros insumos, a emergência 
da resistência microbiana e uma mudança ex-
pressiva da morbimortalidade como, por exem-
plo, a prevalência crescente das doenças crônicas 
não transmissíveis (DCNT). Os insumos de saúde 
de hoje, muitos deles baseados em resultados de 
P&D de muitas décadas atrás, não serão suficien-
tes para que os desafios de saúde atuais e futuros 
sejam enfrentados. Será necessário descobrir, 

desenvolver, divulgar e distribuir novos medica-
mentos, vacinas, diagnósticos e outras tecnolo-
gias de saúde.

A inovação pode melhorar significativamente 
a capacidade dos sistemas de saúde para resolver 
esses problemas e ajudar a conter custos, ofere-
cendo produtos com preços compatíveis com a 
realidade de cada sociedade e evitando a situação 
de reféns de práticas abusivas. As dificuldades 
persistentes de acesso à tecnologia médica não 
são desigualdades naturais, mas uma exclusão 
social grave decorrente das condições políticas e 
econômicas globais. A inovação é relevante para 
países em desenvolvimento e emergentes, mui-
tos deles tornando-se países inovadores, caso do 
Brasil e seu complexo industrial da saúde 21,22.

A inovação em saúde é chave para combater 
a pobreza e serve como motor essencial para o 
desenvolvimento socioeconômico sustentável. 
Particularmente, os países que estão no proces-
so de formular e implementar uma política na-

Figura 3

Metas do Objetivos do Desenvolvimento Sustentável – ODS Saúde (assegurar vidas saudáveis e promover o bem-estar 

para todas as idades) pelo Grupo de Trabalho Aberto da Assembleia Geral das Nações Unidas (Open Working Group on 

Sustainable Development Goals – OWG).

Fonte: Buss et al. 42.
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cional de inovação em saúde podem encontrar 
oportunidades no fortalecimento de instituições 
públicas e empresas privadas alinhadas com as 
necessidades da população, ou seja, na base de 
que o crescimento econômico oriundo das ino-
vações beneficie a sociedade e que as inovações 
ajudem a diminuir as inequidades sociais.

Por outro lado, colhendo o sentimento de crí-
tica ao processo global de produção de conhe-
cimento e inovações, o documento-síntese do 
Secretário Geral afirma que “grande quantidade 
de recursos públicos é alocada para orçamentos 
militares enquanto, comparativamente, menos é 
gasto em P&D de bens públicos. O financiamento 
público muitas vezes subsidia pesquisas do setor 
privado, que acabam por não chegar ao público, 
que fica alijado dos benefícios devido às desvan-
tagens decorrentes de licenças inadequadas. Isso 
também leva a subsídios frequentes de inovações 
não alinhadas com a promoção do consumo e 
produção sustentáveis” 20 (p. 33).

Na defesa de uma mudança do paradigma 
atual, o mesmo documento enfatiza que “os paí-
ses em desenvolvimento, e em particular os me-
nos desenvolvidos, vão precisar de apoio que lhes 
permita beneficiar-se de um maior acesso a tec-
nologias [voltadas para os bens públicos], como 
também para expandir a inovação nacional e o 
desenvolvimento de suas próprias soluções tecno-
lógicas nestas áreas” 20 (p. 33).

Uma estrutura importante em pesquisa e de-
senvolvimento no processo da Agenda pós-2015 
é a Rede de Soluções para o Desenvolvimento 
Sustentável (Sustainable Development Solutions 
Network – SDSN, em inglês) 23 (p. 4) lançada pelo 
Secretário Geral das Nações Unidas em 2012 para 
“mobilizar conhecimento científico e tecnológico 
global sobre os desafios do desenvolvimento sus-
tentável, incluindo o desenho e a implementação 
de uma agenda global pós-2015 sobre desenvolvi-
mento sustentável (...) baseada na ciência e orien-
tada à ação”. A SDSN vem estimulando a criação 
de redes nacionais e regionais de universidades e 
institutos de pesquisa, para o desenvolvimento 
de soluções tecnológicas e materiais educativos 
para o desenvolvimento sustentável no país ou 
região em que se localiza. Sua contribuição mais 
recente foi o desenvolvimento de indicadores pa-
ra cada um dos ODS e um modelo de monitora-
mento dos mesmos 24.

Reconhece-se que muito há que ser feito no 
transcorrer de 2015 para que a Agenda do De-
senvolvimento das Nações Unidas possa efetiva-
mente representar um pacto político internacio-
nal coerente e viável, e não apenas um conjunto 
de boas intenções ou enunciados que apenas 
encubram as verdadeiras causas do processo in-
sustentável em curso.

Governança da saúde global

O papel de reitoria da Organização Mundial da 
Saúde (OMS) na governança da saúde global des-
de a sua fundação, em 1948, tem recebido críticas 
frequentes, que resultaram num processo de re-
formas da organização 25, ainda não finalizadas, 
e de alcance limitado em face da complexidade 
atual da saúde para as políticas sociais nacionais 
e globais.

Organizações não governamentais, funda-
ções privadas, outras agências das Nações Uni-
das e grandes empresas transnacionais vêm ocu-
pando espaços crescentes no direcionamento 
das políticas globais. As empresas transnacionais 
de medicamentos, por exemplo, têm negócios 
globais na ordem de cerca de 6,5 trilhões de Dó-
lares, que englobam o mercado de medicamen-
tos e o desenvolvimento, pesquisa e inovação 
em saúde. Isso tem levado a que muitas decisões 
com impactos significativos sobre a saúde da po-
pulação já não sejam mais tomadas no âmbito 
de governos nacionais ou em organizações inter-
nacionais, mas nas salas de conselhos executivos 
de empresas privadas globais. Tal desequilíbrio 
entre os setores público e privado requer um de-
bate crítico para assegurar a saúde e o bem-estar 
como um bem público global.

Pela falta de regulação global e também na-
cional, o gasto com medicamentos é responsável 
por uma parte importante dos custos de saúde 
nos países em desenvolvimento, e fortemente 
dependente da disponibilidade de medicamen-
tos a preços acessíveis. No setor farmacêutico, 
segundo a indústria, os custos de P&D são muito 
elevados, levando as empresas a investir apenas 
em drogas com potencial de lucros elevados, ra-
zão alegada para os reduzidos investimentos em 
P&D para as enfermidades que afetam as popu-
lações mais pobres do mundo.

Saúde e CT&I na OMS: Os insumos para 
a saúde no âmbito da governança da 
saúde global

A crescente deterioração econômica e a elevação 
geral das desigualdades sociais, bem apontadas 
por intelectuais como Stiglitz 26 e Piketty 27, no-
toriamente repercutem nos sistemas locais e glo-
bais de saúde. Para países em desenvolvimento, 
o ambiente de crise impõe novos obstáculos à 
formulação, implementação e consolidação de 
políticas públicas de saúde de acesso universal e 
igualitário. As dificuldades de abastecimento de 
medicamentos essenciais e as fragilidades tecno-
lógicas persistentes são algumas das principais 
questões que afloram nos debates nas Assem-
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bleias Mundiais de Saúde. Milhares de pessoas 
nos países em desenvolvimento são diariamente 
privadas de recursos terapêuticos já aprovados 
em relação às questões de eficácia, qualidade e 
segurança. Além disso, o crônico déficit de inves-
timento impede o desenvolvimento de soluções 
para doenças que afetam sobremaneira os países 
mais pobres.

Assegurar o acesso das populações dos países 
em desenvolvimento a produtos de saúde a pre-
ços não abusivos deveria ser prioridade máxima 
para a saúde global. Esse problema não é novo e 
o debate sobre acesso a produtos e tecnologias 
está em curso há várias décadas. O advento do 
Acordo TRIPS 28, em 1994, e sua posterior inter-
nalização por meio de leis de patentes em todos 
os países-membros da Organização Mundial do 
Comércio (OMC), trouxe um conjunto de novas 
questões decorrentes dos efeitos monopolísticos 
da proteção obrigatória para as invenções no 
campo farmacêutico. Ao promover a ausência de 
concorrência por um período razoável de tempo 
(20 anos, em média), os preços dos novos medi-
camentos apresentam um aumento progressivo 
e preocupante, aprofundando as perspectivas de 
exclusão para as populações já bastante vulnerá-
veis. Como consequência, observam-se enormes 
disparidades entre os indicadores de expectativa 
de vida entre países desenvolvidos e em desen-
volvimento. As benesses que o avanço tecnológi-
co pode proporcionar ainda não são para todos.

No plano internacional, a discussão sobre 
acesso e bens de saúde vem evoluindo de modo 
acelerado e conta com antecendentes importan-
tes. Em 1990, a Commission for Health Research 
for Development 29, uma iniciativa internacional 
independente, explicitou no seu relatório uma 
série de questionamentos relacionados à insu-
ficiência de recursos para a pesquisa focada em 
necessidades das nações menos favorecidas. 
Além disso, abordou o termo das prioridades de 
pesquisa e a relevância da construção de capaci-
dades (capacity building).

Em 2000, o Global Forum for Health Re- 
search 30 cunhou a expressão “gap 10/90” que, 
embora hoje imprecisa, ainda é muito usada em 
diversos fóruns. O conceito principal aponta que 
menos de 10% dos gastos com pesquisa em saúde 
são dedicados a doenças ou condições referentes 
a 90% da carga global de doenças.

Em 2001, a Commission on Macroeconomics 
and Health 1, criada pela OMS, concluiu que a 
saúde é um pré-requisito incontornável para o 
desenvolvimento. Ao citar os ODM, o documento 
alerta que o desafio é viável, porém alcançá-lo 
não é um processo automático. Esforços políticos 
e fluxos sustentáveis de recursos são imprescin-
díveis. Portanto, não há estado de bem-estar sem 

investimentos contínuos para propiciar a gera-
ção e difusão do conhecimento tecnológico em 
saúde visando à redução da pobreza. A comissão 
inovou ao propor três categorias para diferenciar 
doenças: doenças do tipo I, que incidem nos paí-
ses ricos e países pobres; trata-se em especial de 
doenças não transmissíveis. Doenças do tipo II, 
que afetam ambos os países, mas com incidência 
predominante em países pobres; a tuberculose é 
um exemplo. Doenças do tipo III, que são típicas 
de países em desenvolvimento, tais como doença 
de Chagas e leishmaniose. A categorização cons-
titui uma iniciativa para assinalar as discrepân-
cias entre os esforços realizados para cada grupo 
de doenças e seu contexto socioeconômico. Ou-
tra classificação relevante foi proposta pelo Mé-
dicos Sem Fronteiras, dividindo doenças globais, 
negligenciadas e mais negligenciadas 31.

Além dos aspectos de financiamento e de de-
finição adequada de prioridades para pesquisa, 
as relações entre saúde e comércio, em especial 
os direitos de propriedade intelectual, invadiram 
os seminários acadêmicos, o debate da socie-
dade civil e a agenda das organizações interna-
cionais. Ao final da década de 1990, as tensões 
entre os países desenvolvidos, as empresas mul-
tinacionais e os países em desenvolvimento já 
estavam muito acirradas. O início da adoção de 
TRIPS suscitava muitas questões: Como o forta-
lecimento dos direitos de propriedade intelec-
tual poderia contribuir para o desenvolvimento? 
Como lidar com o foco prioritário em produtos 
de alta rentabilidade e os preços ascendentes, 
e viabilizar o tratamento com antirretrovirais e 
outros para as populações historicamente negli-
genciadas? Seria possível promover o comércio 
justo de genéricos e incentivar a produção local? 
Nesse contexto, vale lembrar a ação judicial das 
39 empresas multinacionais farmacêuticas con-
tra o governo da África do Sul, iniciada em 1998, 
em função de um dispositivo da lei que tratava 
da implementação de uma das flexibilidades do 
Acordo TRIPS, objetivando facilitar o acesso a 
medicamentos para o HIV-AIDS a preços aces-
síveis. Em 2001, a ação foi retirada após forte 
reação da sociedade civil, dos grupos de direitos 
humanos e dos países em desenvolvimento.

A reação mais emblemática a esse fato foi cer-
tamente a aprovação da Declaração de Doha so-
bre o Acordo TRIPS e Saúde Pública 32, em 2001. A 
declaração esclarece um ponto fundamental: os 
países são livres para fazer uso de quaisquer fle-
xibilidades contidas no acordo e não podem ser 
retaliados por esta razão. O instrumento aliviou 
as constantes ameaças de processos e painéis.

Sem dúvida, um dos processos mais interes-
santes e relevantes iniciou após a decisão da As-
sembleia Mundial da Saúde de 2003 33, que auto-
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rizou a criação de uma comissão especial e tem-
porária para investigar a matéria e as falhas no 
sistema de incentivos. Em 2006, o grupo produziu 
um relatório 34 (p. 187), que contém 60 recomen-
dações. Uma delas propunha que “a OMS deveria 
desenvolver um plano de ação global para asse-
gurar o financiamento melhorado e sustentável 
para o desenvolvimento e fabricação de produtos 
acessíveis para tratar doenças que afetam despro-
porcionalmente os países em desenvolvimento”.

Em seguida, em 2006, formou-se o Intergo-
vernmental Working Group on Public Health, 
Innovation and Intellectual Property (IGWG) 35, 
que culminou com a proposta aprovada pela 
Assembleia Mundial da Saúde de 2008 – a Glo-
bal Strategy and Plan of Action on Public Health, 
Innovation and Intellectual Property (Resolução 
WHA61.21) 36. Com a Estratégia adotada oficial-
mente na agenda da OMS, um dos pontos fun-
damentais ganhou prioridade. Como garantir o 
fluxo de investimentos necessário para assegurar 
a geração de inovações de interesse dos países 
do Sul? Como coordenar recursos e prioridades 
de pesquisa? A subprodução de bens públicos 
globais, o problema dos incentivos e a necessi-
dade de correção das falhas de mercado levaram 
à continuidade do debate.

Em 2010, as questões de incentivo e coor-
denação foram expressas no relatório do Expert 
Working Group on Research and Development: 
Coordination and Financing (EWG) 37. No entan-
to, a despeito dos avanços alcançados na Assem-
bleia, os países solicitaram a continuidade das 
investigações e foi criado o Consultative Expert 
Working Group on Research and Development: 
Financing and Coordination (CEWG) 38. O man-
dato da Comissão concentrou dois elementos 
da Resolução WHA61.21 – o elemento 2 – a pro-
moção da pesquisa e do desenvolvimento; e o 
elemento 7 – a promoção de mecanismos para 
o financiamento sustentável. O foco esteve nos 
problemas de recursos financeiros e coorde-
nação de atividades de pesquisa e desenvolvi-
mento de produtos de saúde, relacionados às 
doenças de tipos II e III e doenças de tipo I no 
que tange às necessidades específicas dos países  
em desenvolvimento.

O relatório do CEWG sinalizou a necessidade 
de aportar, de modo mais constante e eficien-
te, recursos públicos e estabelecer mecanismos 
inovadores de outras contribuições financeiras; 
coordenar os esforços globais de P&D; e fundar 
um observatório para as atividades globais de 
P&D em saúde.

Os desdobramentos do trabalho do CEWG 
foram direcionados, principalmente, na inaugu-
ração do Global Observatory for Health Resear-
ch and Development 39 e na escolha e imple-

mentação dos projetos demonstrativos, ora em 
curso. Por meio de chamadas públicas, os seis 
escritórios regionais do sistema da OMS envia-
ram 22 projetos que foram depurados usando-
se um processo seletivo de um grupo de experts. 
Desses, oito projetos foram identificados como 
promissores. Posteriormente, foram realizadas 
análises quanto à aderência aos princípios re-
presentativos do relatório do CEWG (delinkage, 
open knowledge innovation, licensing for access, 
financing mechanisms, coordination mechanis-
ms, capacity building). Com base nas informa-
ções fornecidas pelos proponentes e pelos ava-
liadores externos independentes em relação ao 
mérito científico e coesão aos princípios do CE-
WG, a Assembleia Mundial de Saúde de 2014 deu 
partida à implementação dos primeiros quatro 
projetos demonstrativos 40. Em 2015, na Assem-
bleia Mundial da Saúde, duas propostas foram 
selecionadas das quatro restantes 41. 

A implementação dos projetos demonstra-
tivos visa a explorar novos modos de gerar e ge-
renciar a inovação no campo da saúde, testando 
elementos que podem contribuir para financia-
mentos inovadores e a ampliação do estoque de 
bens públicos globais. O impacto nos preços é 
igualmente outro foco. Por exemplo, a aplicação 
do princípio do delinkage objetiva desvincular 
os custos da P&D do preço final do produto. O 
sistema proposto não é substitutivo ao modelo 
de incentivos vigente por meio, principalmen-
te, da proteção patentária. Trata-se de um mo-
delo complementar e colaborativo que intenta 
favorecer milhões de pessoas com novos me-
dicamentos, vacinas e diagnósticos a preços  
mais acessíveis.

Essas são iniciativas cruciais para o aperfei-
çoamento do quadro político global no campo da 
pesquisa, do desenvolvimento e da inovação em 
saúde. São cruciais porém insuficientes, posto 
que o escopo da Estratégia Global e do Plano de 
Ação é muito mais amplo e desafiador, exigindo 
dos países-membros o abandono de paradigmas 
desgastados e o arrojo na construção de novos 
futuros, que abriguem atores até hoje esquecidos 
ou mal servidos.

As ações no âmbito da Estratégia Global ne-
cessitam estar integradas e bem articuladas a ou-
tros programas, políticas e iniciativas, tais como, 
os Determinantes Sociais da Saúde, a Agenda pa-
ra o Desenvolvimento pós-2015 e a reforma da 
OMS, em busca do desenvolvimento responsável 
aliado à justiça social.
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Conclusões

A inovação em saúde tem inegável importância 
nas dimensões econômica e social. É fundamen-
tal para o desenvolvimento do complexo pro-
dutivo da saúde que responde às necessidades 
de saúde da população. Integra as agendas de 
desenvolvimento pós-2015 das Nações Unidas, 
no plano global, assim como as agendas de de-
senvolvimento nacionais.

Sua presença nas discussões da Agenda pós-
2015 das Nações Unidas é ainda incipiente, em-
bora esteja subentendida quando nela se men-
cionam a pesquisa e desenvolvimento e o acesso 
a medicamentos e vacinas “essenciais”, conceito 
que permeia todos os debates. Contudo, uma 
abordagem alternativa seria com o conceito de 
insumos “necessários” que melhor correspon-
deria às necessidades epidemiológicas de uma 
dada população.

No âmbito da OMS, a P&D e inovação, assim 
como o acesso aos insumos em saúde, têm rece-

bido atenção importante e sido alvo de polêmica, 
pelo menos nos últimos 15 anos. O alto preço dos 
medicamentos e outros insumos, assim como a 
baixa acessibilidade aos novos produtos, levou 
à criação de sucessivos grupos de trabalho para 
buscar harmonizar os interesses conflitantes de 
países desenvolvidos e em desenvolvimento e de 
representantes de empresas e de organizações 
não governamentais representantes da socieda-
de civil, num debate extremamente lento para o 
tamanho e a urgência das necessidades globais.

Seguramente, ambos os macroprocessos re-
lacionados com a inovação em saúde e o acesso 
a seus resultados precisam ser agilizados, mas 
para isto torna-se necessária a democratização 
da participação dos maiores interessados – os pa-
cientes e, de modo geral, a população dos países 
mais pobres – pois só desta maneira será supe-
rada a “soma zero” a que se chegou no embate 
entre representantes de Estados-membros nos 
debates ocorridos até aqui.
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Abstract

This text main objective is to discuss development and 
health from the perspective of the influence of global 
health governance, using as the tracer the dimension 
of research, development, and innovation policies in 
health, which relate to both important inputs for the 
health system, like drugs and medicines, vaccines, 
diagnostic reagents, and equipment, and innovative 
concepts and practices for the improvement of health 
systems and public health. The authors examine the 
two main macro-processes that influence develop-
ment and health: the post-2015 Development Agenda 
and the process under way in the World Health Orga-
nization concerning research and development, in-
tellectual property, and access to health inputs. The 
article concludes, first, that much remains to be done 
for the Agenda to truly represent a coherent and vi-
able international political pact, and that the two 
macro-processes related to innovation in health need 
to be streamlined. But this requires democratization of 
participation by the main stakeholders – patients and 
the general population of the poorest countries – since 
this is the only way to overcome a “zero sum” result in 
the clash in the current debates among member State 
representatives.
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Resumen

El objetivo central de este texto es discutir el desarrollo 
y la salud, desde la óptica de la influencia de la gober-
nanza de la salud global, utilizando como eje verte-
brador la dimensión de las políticas de investigación, 
desarrollo e innovación en salud, que se refieren, por 
un lado, a insumos importantes para el sistema de 
salud –como fármacos y medicamentos, vacunas, re-
activos para diagnóstico y equipamientos y, por otro, 
a conceptos y prácticas innovadoras, para el perfec-
cionamiento de los sistemas de salud y de la salud pú-
blica. Se examinan los dos principales macroprocesos 
que influencian el desarrollo y la salud: la Agenda del 
Desarrollo para el pos-2015 y el proceso sobre pesquisa 
y desarrollo, propiedad intelectual y acceso a insumos 
en salud, en curso dentro de la Organozación Mundial 
de la Salud. Se concluye que se deben realizar muchos 
esfuerzos para que la referida agenda pueda represen-
tar un pacto político internacional coherente y viable, 
asimismo, los dos macroprocesos relacionados con la 
innovación en salud necesitan agilizarse, pero para es-
to es necesaria la democratización de la participación 
de los mayores interesados: los pacientes y, de manera 
general, la población de los países más pobres, pues só-
lo de esta forma será superada la “suma cero” donde se 
encuentra el embate entre los representantes de esta-
dos miembros en los debates actuales.
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